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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 721/17 

 

Com o fito de promover a inclusão social das pessoas portadoras de 

deficiência visual ou auditiva, dando-lhes acesso pleno às ações do 

Legislativo municipal, exponho as seguintes considerações para indicar:  

Considerando que as pessoas portadoras de limitações visuais e auditivas 

podem estar submetidas a limitações cotidianas, experimentando 

dificuldades sociais que faz com que precisem de amparos legislativos para 

que gozem de cidadania plena. 

Considerando que o princípio da transparência rege que o Poder Público 

exponha seus atos aos cidadãos. 

Considerando que o site do Legislativo da cidade do Salvador não atende aos 

cidadãos que portam dificuldades visuais ou auditiva. 

Considerando que o processo social de inclusão e valorização dos portadores 

de deficiência requer das autoridades políticas esforços constantes, para a 

vigência adequada da LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015, que 

assegura em seus artigos o pleito deste Projeto, atentando especialmente aos 

seguintes artigos: 

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, 

em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 

cidadania. 

Parágrafo único.  Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 

Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho 

de 2008, em conformidade com o procedimento previsto no § 3o do art. 5o 

da Constituição da República Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, 

no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo 

Decreto no 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua vigência no 

plano interno. 

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 

edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas 

e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, 

de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 

rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - ... 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, 

dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
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objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 

participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando 

à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 

limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição 

e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e 

de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 

circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 

a) ... 

b) ... 

c) ... 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, 

atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 

recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 

comunicação e de tecnologia da informação; 

e) ... 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa 

com deficiência às tecnologias; 

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras 

opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a 

visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação 

tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a 

linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz 

digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 

comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; 

 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

 

Art. 63.  É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por 

empresas com sede ou representação comercial no País ou por órgãos de 

governo, para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às 

informações disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de 

acessibilidade adotadas internacionalmente. 

§ 1º  Os sítios devem conter símbolo de acessibilidade em destaque. 

§ 2º ... 

§ 3º  ... 

Art. 66.  Cabe ao poder público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia 

fixa e móvel celular com acessibilidade que, entre outras tecnologias 

assistivas, possuam possibilidade de indicação e de ampliação sonoras de 

todas as operações e funções disponíveis. 
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Art. 67.  Os serviços de radiodifusão de sons e imagens devem permitir o uso 

dos seguintes recursos, entre outros: 

I - subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - janela com intérprete da Libras; 

III - audiodescrição. 

Art. 68.  O poder público deve adotar mecanismos de incentivo à produção, 

à edição, à difusão, à distribuição e à comercialização de livros em formatos 

acessíveis, inclusive em publicações da administração pública ou financiadas 

com recursos públicos, com vistas a garantir à pessoa com deficiência o 

direito de acesso à leitura, à informação e à comunicação. 

§ 1º Nos editais de compras de livros, inclusive para o abastecimento ou a 

atualização de acervos de bibliotecas em todos os níveis e modalidades de 

educação e de bibliotecas públicas, o poder público deverá adotar cláusulas 

de impedimento à participação de editoras que não ofertem sua produção 

também em formatos acessíveis.   

§ 2º Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais que possam ser 

reconhecidos e acessados por softwares leitores de telas ou outras 

tecnologias assistivas que vierem a substituí-los, permitindo leitura com voz 

sintetizada, ampliação de caracteres, diferentes contrastes e impressão em 

Braille. 

§ 3º O poder público deve estimular e apoiar a adaptação e a produção de 

artigos científicos em formato acessível, inclusive em Libras. 

Art. 73.  Caberá ao poder público, diretamente ou em parceria com 

organizações da sociedade civil, promover a capacitação de tradutores e 

intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais habilitados em 

Braille, audiodescrição, estenotipia e legendagem. 

É certo que este Projeto trará ao Legislativo da Cidade do Salvador um gasto 

que pode ser inexpressivo, principalmente em face à oportunidade de o Poder 

Público oferecer integração social àqueles que enfrentam maior dificuldades. 

Como exemplo do requerido por este Projeto, temos os sites da Câmara 

Municipal de Florianópolis - SC e de São Paulo - SP, possuidores de recursos 

que incluem e atendem os portadores de deficiência visual e auditiva. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 

ao presidente da Câmara Municipal de Salvador, a adaptação do site do 

Legislativo do Salvador, de forma que as pessoas com deficiência auditiva 
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ou visual, ao acessá-lo, possam se integrar inteiramente sobre os atos do 

Poder Legislativo, na nossa Capital. 

 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2017. 

FELIPE LUCAS 

 
 


